Ata da Reunião Plenária  da

 Rede Brasileira de Metrologia Legal e Qualidade - Inmetro

1 -  DADOS SOBRE A REUNIÃO

1.1 - Informações Gerais

Reunião Prévia
Data: 25/11/2008

Horário: 16h às 19h

Local: Instituto Agronomia de Campo Grande/MS

Participantes: Presidente do Inmetro – João Alziro Herz Jornada, Diretores Inmetro – Diraf, Dimel, Dplad, Cored, Audin, Profe, Cgcre, Dirigentes máximos dos Órgãos da RBMLQ-I

Ausências Justificadas: Sr. Edvaldo – PB, Sr. Rychardson de Macedo Bernardo, Sra. Ana Aleixo – AM (enviou representante), Sr. José Esmeraldo de Freitas - ES (enviou representante), Sra. Soraya – RJ (enviou representante) Sr. Tadeu José Mendonça – MG 
Assuntos tratados:

Dr. João Jornada abriu a reunião dando boas vindas a todos, se dizendo satisfeito pela oportunidade de estar presente ao evento de inauguração da nova sede da Agência Estadual de Metrologia do Mato Grosso do Sul e para a reunião com os dirigentes da RBMLQ-I e comentou da impossibilidade  de sua ida até Bonito haja vista compromissos já assumidos. 
O Presidente teceu comentários acerca de sua reunião com o Ministro Mangabeira Unger – Ministro Extraordinário de Assuntos Estratégicos e discorreu sobre o grande interesse do Ministro pelas atividades do Inmetro e disse da sua vontade em dividir os assuntos abordados por ocasião daquela reunião com toda a Rede buscando, sempre, processo do diálogo, entrosamento e participação e ressaltou, ainda, a importância na participação de fóruns e reuniões periódicas visando a excelência na gestão.
Comentou, ainda, sobre os estudos jurídicos que estão sendo feitos com relação à nova tabela de cobrança de taxas e que a mesma se encontra em fase de formatação/detalhamento para ser entregue ao Ministro.

Disse, também, da sua perspectiva de uma maior responsabilidade depois da conversa com o Ministro Mangabeira e da preocupação na integração dos governos federal e estaduais e que essa responsabilidade se reforça quando deparamos com resultados da última pesquisa que aponta que 78% dos brasileiros de qualquer nível social conhecem o Inmetro e 92% confiam no órgão. 
Continuando sua explanação, comenta que o compromisso maior é a responsabilidade com a metrologia, mas que o sucesso da confiabilidade e da execução dos trabalhos se deve, principalmente, a estrutura hoje existente, que vem funcionando bem e serve de modelo para outras instituições do país e que devemos encarar o desenvolvimento da rede como produto para ajudar os governos estaduais e federal.
Diz, ainda, estar satisfeito com os resultados da Rede, que valoriza os trabalhos e que é importante dar conhecimento a sociedade, passar a experiência de gestão da Rede para gerar ainda mais confiança no trabalho executado.

Ressalta sua pretensão em aumentar o entrosamento, melhorar e disponibilizar treinamentos – técnico e de gestão a serem desenvolvidos, principalmente, pelos Centos de Ensino à Distância – Telecentros, compartilhar conceitos visando a riqueza do conhecimento.
Comenta, ainda, sobre a inauguração do primeiro Posto de Cronotacógrafo em Mato Grosso do Sul e como esse marco vai dar um salto nos trabalhos e que está muito contente em ver os números que representam o esforço de todos – evolução qualitativa e percepção positiva. O aperfeiçoamento do trabalho em conjunto é uma evolução. O importante é o intangível e não o convênio de delegação.
Nesse instante o Sr. Presidente João Jornada propõe um minuto de silencio pela mote do filho da Sra. Soraya, dirigente do Ipem-RJ.

Em seguida, o Dr. Patrocínio do ITPS-SE sugere, a partir do que o Ministro Mangabeira externou ao Presidente João Jornada sobre o modelo de Relacionamento Inmetro/Rede, que esse modelo seja levado aos governos estaduais e também ao federal através dos diferentes fóruns existentes tais como Fórum de Secretários, Encontros Regionais de Governadores, Fórum Nacional de Governadores, Fórum MDIC visando a divulgação dessa Rede.
O Sr. Jair Durigon lembrou que o governador do estado do Mato Grosso exaltou junto aos ministros Dilma e Mangabeira o adequado modelo de relacionamento da Rede e registrou ainda a sugestão de que esse modelo fosse implantado na área ambiental.
Dando seqüência a sua fala, o Sr. Jair Durigon pergunta ao Presidente Jornada sobre a visão de futuro que ele teria para a Rede dentro da Nova Abordagem, como a instituição pública se apresentaria com a tendência de mercado. Sugere, ainda, que o Inmetro tenha uma parceria mais efetiva com a Rede, não só uma parceria de controle.

O Presidente salienta a importância de articulação com os governos estaduais, de promover encontros, visita dos governadores ao Inmetro e quanto à visão de futuro, o Presidente fala acerca da perenidade da instituição, da sustentabilidade do negócio, das mudanças rápidas que vem ocorrendo na sociedade, do cenário internacional – o Brasil é considerado “gente grande” em muitos aspectos, complementa ele, e respeitado como país emergente. 

Continuando, o Presidente levanta a discussão sobre a garantia da perenidade e como devemos estar atento às mudanças, prevenir o futuro através de ações pró-ativas, nos antecipando a elas. A questão da Nova Abordagem é um problema, mas devemos fazer da crise uma oportunidade de mudança. Se o setor público não é assim tão presente no conceito da Nova Abordagem há de se considerar a demanda por muito mais serviços por parte da sociedade. A sociedade evoluiu e se auto fiscaliza. Podemos nos antecipar e reduzir essa demanda. Se não há como atender pode haver ameaça. O próprio sucesso traz ameaça. Cita, como exemplo o gerenciamento do processo de software, de competência da Cgcre, como uma oportunidade de forma organizada. Se tivermos criatividade e competência não há o que temer, a ameaça se faz se ficarmos parados, a idéia é criar parcerias, com controle nosso, prestando serviço de alta qualidade.
Os órgãos delegados têm um papel fundamental no sistema de articulação em prol do bem público, promovendo parcerias com universidades, rede metrológica, aproveitando todo o viés técnico e político desses órgãos. Salienta, ainda, a necessidade de usar toda a capacidade de articulação e tornar os órgãos delegados mais fortes.
Para enfrentar todos esses desafios, o Presidente destaca a possibilidade de mudança do mapa econômico e cita como exemplo o próprio Mato Grosso do Sul, estado centralizado onde o modelo de responsabilidade e potencialidade o qualificou para ser piloto na certificação do Etanol. Dentro de uma visão de futuro mais a longo prazo o estado soube aproveitar as mudanças como oportunidade e consolidar a relação política com vários segmentos da sociedade, o que se traduz em expansão da capacidade técnica e política. Um papel político mais atuante vai estabilizar os órgãos delegados e valorizar os trabalhos por eles realizados.
Continuando, o Presidente registra o interesse de outros países como a Argentina em conhecer o modelo de relacionamento da RBMLQ-I e menciona que já vieram em busca da receita de como funciona o modelo brasileiro, comentando, ainda sobre o serviço de benchmarketing.

Ainda, sobre o conceito da Nova Abordagem fala de dois aspectos que considera relevantes - espaços vazios que pode ser ocupados, quem faz e faz bem feito fica bem menos vulnerável e fazer o futuro, prospectando e definindo ações – pensar hoje o que vamos ser em 2020 – nova diretiva.
Devemos pensar na abrangência da marca, na acreditação, no reconhecimento internacional, na penetração do Inmetro, na agregação de valor à marca, melhor controle do mercado (atribuir aos órgãos delegados), na base legal (diferenças entre a comunidade européia e brasileira). Diz não ver ameaças no novo sistema, é complexo e precisa ser aperfeiçoado.
Concluindo o Presidente fala do incentivo à capacitação, à novas idéias, de novos Cursos de Nova Abordagem, da visão de futuro, de intercâmbio internacional, através de novas oportunidades surge uma direção.

Em seguida, o Sr. Pancieri do Ipem-Sp disse ter a mesma preocupação do Sr. Jair Durigon do Imeq-MT, destaca que não tem medo do futuro, mas ressalta a importância de se criar uma visão estratégica de futuro e evitar ameaças, transpor barreiras. O cerne é o fortalecimento dos órgãos delegados, e o sentimento de delegação, nunca de imposição. Diz concordar com o Sr. Presidente quanto a importância dos aspectos intangíveis,  enfatiza o comprometimento através de boas práticas e o fortalecimento da relação Inmetro / Rede.
O Presidente João Jornada destacou a parceria de delegação e trabalho em nome do Inmetro. Lembra, também, que a responsabilidade é do Inmetro haja vista a competência e o dever legal de prover o controle metrológico do país. Quando se delega é esse o sentimento, na prática tem que funcionar. Na oportunidade, sugere a realização de um seminário específico sobre visão de futuro e ratifica a importância de uma relação mais qualificada e mais forte e de se transformar ameaça em oportunidade.
O Sr. Paulo Mundt do Imetro-SC exalta a oportunidade da presente reunião, a possibilidade de troca, encurtando a distância e diz sentir-se gratificado por estar ali. Lembra o Fórum da Federação da Indústria e Comércio e sugere internalizar a questão das parceiras com as universidades e interagir com Federações, Confederações, Indústria e Comércio de forma a sedimentar os assuntos discutidos. Registra, ainda, a relevância de se olhar para dentro, oportunizar treinamentos, conhecer diretrizes e políticas do Inmetro e aprofundar relações.
O Sr. Presidente ressalta a visão de requalificação do mapa político e a diversidade grande de captar recursos de várias fontes.

O Sr. Omer Filho da Cored apresenta o resultado dos trabalhos da Rede até o dia 24/11, comentando a evolução de cada órgão delegado no que se refere à receita e a despesa. Destaca o crescimento de 19% da receita, mesmo sem os recursos advindos dos cronotacógrafos, frente a uma previsão de 23%. Agradeceu o empenho dos órgãos Delegados em manter atualizadas as informações no Portal de Relacionamento e parabenizou a Rede pelo crescimento da receita e pelo bom desempenho no que diz respeito aos serviços prestados pelos órgãos delegados no decorrer do exercício de 2008.
O Sr. Alfredo Lobo ratificou os parabéns e também a necessidade de atualização permanente do Portal da RBMLQ-I, visando garantir a obtenção de dados mais consistentes e atualizados, fundamentais para o aprimoramento da Gestão da Rede.

Na seqüência, o professor Oscar da Dplad registra os três assuntos relevantes ali tratados – nova sistemática de acreditação, cronotacógrafos e Telecentros (CICMA) e diz que o novo Contrato de gestão deve possibilitar o não contingenciamento dos recursos.
O Sr. Antônio Carlos Godinho da Diraf fala de ações pró-ativas e acompanhamento do orçamento de 2009 evitando que os recursos do Inmetro entrem na reserva de contingência.

O Sr. Marcelo da Profe fala da importância de buscar preparar o futuro e ratifica a sugestão de se organizar seminários, encontros para discutir novas perspectivas – Planejamento Estratégico a longo prazo. Finalizando, fala das metas atingidas em 2008 e da sustentabilidade do Inmetro/Rede.

O Presidente João Jornada encerra a reunião parabenizando a todos pelos números apresentados, pela eficiência e eficácia dos trabalhos, por ver atendidas as necessidades básicas no desempenho da tarefa pública mais relevante que é a confiança da sociedade.

Plenária
Data: 26 a 28/11/2008

Horário: 08h30min às 18h30min   

Local: Hotel Zagaia - Bonito/MS

Participantes: Diretores Inmetro, Dirigentes máximos dos Órgãos da RBMLQ-I, conforme relação anexa;

Ausências Justificadas: Sr. Edvaldo – PB, Sr. Rychardson de Macedo Bernardo - RN, Sra. Ana Aleixo – AM (enviou representante), Sr. José Esmeraldo de Freitas - ES (enviou representante), Sra. Soraya – RJ (enviou representante)
2 – Abertura

O Sr. Ademir Osiro Diretor geral do AEM abriu a reunião dando a todos as boas vindas a Mato Grosso do Sul e à cidade de Bonito, dizendo de sua satisfação pela oportunidade de estar recebendo a Rede Brasileira de Metrologia Legal e Qualidade, pela primeira vez no Estado, para a realização de sua Reunião Plenária.  

Agradeceu a presença de todos e aproveitou a oportunidade para agradecer também a presença de todos no evento de inauguração da nova sede da Agência e menciona sua satisfação com a indicação feita pelo presidente João Jornada quanto ao Mato grosso do Sul ser piloto para a certificação do Etanol.
O Sr. Alfredo Lobo da Dqual, representando o Presidente João Alziro Jornada, falou da importância das Plenárias, agradeceu a acolhida da cidade de Campo Grande e Bonito desejou a todos uma excelente participação na reunião.
3 – INÍCIO DOS TRABALHOS / Temas de Abertura
O Sr. Omer Filho, da Cored, inicia os trabalhos parabenizando a todos pelos resultados alcançados e registra o crescimento de 19% até a ultima atualização em 24.11. 
Lembrou que todas as apresentações serão disponibilizadas em CD a todos os dirigentes através da Secretaria Executiva, responsável pelo encaminhamento a toda Rede.
De forma resumida, comentou acerca da atualização da Tabela de Taxas Metrológicas. Até semana que vem a proposta estará na Casa Civil. O projeto prevê um reajuste de cerca de 30% para o ano que vem. A medida tem que ser aprovada este ano e contempla também novos valores para inspeção em cargas perigosas, veículo tanque rodoviário e medidor de energia.
3.1– Apresentação dos Resultados da RBMLQ-I – Indicadores e Diretrizes 

O assunto foi abordado e apresentado na Reunião Prévia realizada com a presença dos Dirigentes de cada Órgão Delegado, o Presidente e diretores do Inmetro no dia 25/11.
3.2 – Reajuste das Taxas Metrológicas

Assunto já explanado na Reunião do dia 25/11 e na abertura dos trabalhos.
3.3 – Novo Modelo de Gestão da RBMLQ-I

O Sr. Omer Filho da Cored iniciou a apresentação falando do tempo disponível para discussão do assunto, cita o Grupo de Trabalho constituído para tal e fala da etapa dos indicadores, ainda não concluída.
Em seguida, passa a palavra para o Coordenador do GT, Sr. Jair Durigon do Imeq-MT para a condução da apresentação dos trabalhos.

Assim, o Sr. Jair fala do modelo proposto que possa expressar de forma clara o relacionamento da RBMLQ-I, do fortalecimento das Câmaras Setoriais e da competência de cada fórum. A idéia é manter as Câmaras Setoriais, incluindo no atual modelo os fóruns regionais, os quais deverão tomar ações imediatas visando solucionar problemas pontuais e operacionais, sendo que os assuntos estratégicos ou que tem foco na Rede como um todo, deverão ser encaminhados para tratamento nas respectivas Câmaras Setoriais.
O Sr. Omer Filho, da Cored comenta acerca da composição desses fóruns.

O Sr. Alfredo Lobo da Dqual sugere, considerando o modelo de cenário e a matriz de relacionamento apresentados que o Comitê do Cometro proponha políticas ao Cometro e solicita maiores esclarecimentos á respeito dos Fóruns Regionais e sua interação com as Câmaras Setoriais.
O Sr. Jair Durigon do Imeq-MT discorre sobre as atribuições das câmaras e da possibilidade de delegação de decisão considerando a boa representação das mesmas, principalmente nas questões mais técnicas.
Complementando, o Sr. Omer Filho da Cored registra ser o Fórum Regional a primeira instância da proposta do novo modelo de Relacionamento, fórum capaz de identificar problemas e dar soluções de nível regional, com mais agilidade. Esse fórum contaria sempre com a participação de um representante da Divec e da Disem, fortalecendo o próprio fórum. Importante ainda citar o cronograma desses encontros. A proposta de um calendário único para o exercício de 2009 contemplando dois ciclos anuais.
Com relação ás câmaras, há a necessidade de que as mesmas sejam instâncias mais efetivas. Atualmente não há retorno para a solicitação quanto a sugestão para discussão nesses fóruns, porém, se as demandas vierem dos próprios fóruns regionais já será um avanço.

As reuniões das Câmaras Setoriais aconteceriam logo após os Encontros Técnicos e as demandas dos fóruns regionais e dos encontros seriam debatidos na instância das câmaras.

O Sr. Jair Durigon do Imeq-MT retoma a palavra e solicita o fortalecimento das câmaras através dessa diretriz, para que todas as demandas vão e voltem seja na instância das Câmaras Setoriais, Conselho Gestor ou Plenária.
O Sr. Alfredo Lobo da Dqual comenta que a tabela de atribuições precisaria ser melhorada e prossegue complementando seu entendimento de que ao tempo que as câmaras requerem um maior fortalecimento também tem que ter poder de decisão e solução para com os assuntos dos fóruns regionais, se em âmbito regional. Quando se tratar de assuntos de âmbito nacional então as discussões iriam para os fóruns estratégicos.

O Sr. Pancieri do Ipem-SP destacou o exemplo do problema das bombas medidoras que, com a criação do GT tira o assunto pontual da pauta da Plenária. O fluxo que foi elaborado é fundamental, registra ele. Temos que focar esse modelo, o fortalecimento das câmaras e a pertinência dos assuntos.
O Sr. Paulo Mundt do Imetro–SC diz que o modelo atual está pecando na efetividade e que deve ser levada em conta a sintonia que está sendo proposta.
O Sr. Alfredo Lobo da Dqual sugere o aprofundamento das câmaras setoriais com a elaboração de um regimento interno capaz de fortalecer a participação de técnicos. 
O Sr. Jair Durigon do Imeq-MT fala da possibilidade de se rediscutir a composição das câmaras.
O Sr. Marcelo da Profe cita a questão de pautas repetidas, se perdem informações e sugere que ao final de cada encontro súmulas fossem preparadas para registro e histórico dos assuntos tratados.
O Sr. Luiz Carlos da Dimel lembrou que a proposta contempla a participação dos membros das câmaras setoriais nos Encontros Técnicos o que, em sua opinião, é mais eficaz do que a participação de técnicos.

O Sr. Marcos da Cgcre se diz preocupado com a necessidade de mudança, não adianta mudar estrutura, regimento se não houver o comprometimento de todos.  Quantidade grande de reuniões é uma preocupação x resultados a serem atingidos.

O Sr. Jair ressalta que no modelo atual há mais reuniões do que no modelo proposto.

Dando seqüência dos debates, o Sr. Paulo Mundt do Imetro–SC destaca a idéia da flexibilidade, do envolvimento de todos os atores e a possibilidade de convite a técnicos em todas as instâncias sejam eles internos do Inmetro, da Rede ou externos.
Aproveitando a oportunidade, o Sr. Omer da Cored fala da importância de uma programação com antecedência dos encontros/reuniões.  Exemplo negativo dessa falta de planejamento foi a reunião para tratar de verificação de balanças classes I e II realizada em Sergipe. Não havia necessidade de reunir técnicos do Brasil inteiro. Havendo planejamento há uma melhor organização. Dessa forma, encontros previamente agendados com calendário para conhecimento de todos melhoraria a participação, a qualificação direcionada, dentre outros.
O Sr. Pancieri do Ipem-SP propõe que o calendário seja inserido no Portal
O Sr. Omer da Cored registra que o calendário existe, mas está desatualizado. O ideal seria se só acontecessem reuniões se tivesse previamente registrado.
O Sr. Jair do Imeq-MT lembrou que o modelo requer aperfeiçoamento contínuo mas que o governo federal está querendo copiá-lo e isso faz dele uma referência. Quanto aos técnicos participarem ou não das Câmaras isso é uma decisão do próprio fórum e delegando às Câmaras a decisão dos Encontros Técnicos essas ganham eficiência e economia de recursos. Para tento, o calendário precisa ser aprovado e discutir a recomposição ou não dessas câmaras.
Dando continuidade às discussões o Sr. Omer Filho da Cored contextualizou a necessidade de criação da Câmara Setorial Jurídica para tratar de assuntos afetos a esse tema tais como: processo de Inscrição Dívida Ativa/Protesto, alteração modelo de envio dos processos ao estado de origem, ajuizamento ações Inferiores a R$ 1.000,00 (veto Procuradoria Geral da União), auditorias, negociação pagamento processo outros estados, Convênio Inmetro x Rede, dentre outros.
O Sr. Pancieri, do Ipem-SP fala da importância da criação dessa Câmara dentro da sistemática de organização proposta no intuito de viabilizar um fórum de acompanhamento desses assuntos e os dirigentes que se sentirem à vontade para participar dos fóruns especializados.
Mesmo entendo a relevância da questão o Sr. Marcelo da Profe manifesta-se contrário a criação da Câmara Jurídica uma vez que não existir uniformidade na discussão dos assuntos nos estados havendo especificidades distintas, Sugere que as discussões ocorram através de um grupo formado por advogados. Há questões culturais para serem discutidas em comitês ou câmaras e isso tem de ser praticado. 
Citando novamente o exemplo das bombas medidoras, o Sr. Pancieri ratifica que a sugestão da criação da câmara é uma proposta que visa melhorar a gestão, modernização a discussão de novos processos, é a gestão das questões jurídicas conclui, ele.
Da mesma forma, o Sr. Jair Durigon do Imeq-MT se manifesta concordando com o Sr. Pancieri e fala da necessidade do fórum não porque há problemas, mas porque ele é realmente importante. 

O Sr. Paulo Mundt do Imetro-SC comenta seu entendimento de que a Procuradoria tem que ser órgão de acesso direto dos dirigentes. Os problemas poderiam ser minimizados com a discussão, a existência de um fórum para harmonização, dentro do  aspecto mais de gerenciamento e gestão.
O Sr. Tadeu do Ipem-MG fala do sentimento de necessidade na melhoria dos processos, troca de informações / encaminhamento, análise de como tem sido as decisões nos vários estados e manifesta-se favorável à criação da câmara.
Entendendo ser pertinente até por conta da relação com a Rede, o Sr. Marcelo da Profe sugere uma oficina de trabalho capaz de identificar problemas, receber demandas e encontrar soluções. 

Após amplo debate, a idéia foi aprovada.

O Sr. Omer propõe que as sugestões para recomposição das câmaras sejam discutidas entre os dirigentes e a proposta apresentada no dia seguinte para deliberação. 

O Sr. Alfredo Lobo da Dqual diz que o assunto já foi suficientemente discutido, havendo o entendimento de se aproveitar os encontros técnicos para finalizar com as reuniões das câmaras. Sugere aprofundar questões técnicas e que fossem convidados diretores técnicos para participar das discussões.
O Sr. Omer complementa dizendo que os treinamentos podem ser agendados previamente, para integrar o calendário, todos ficariam sabendo com certa antecipação. Podem ocorrer excepcionalidades, mas o importante é a possibilidade de se conhecer a programação.
Ainda com relação ao calendário, o Sr. Alfredo Lobo de Dqual se manifesta dizendo que tem dúvidas se as Câmaras devem avaliar o Programa de Treinamento e o Cronograma de Reuniões.
Concluindo, o Sr. Omer da Cored reforça a necessidade de elaboração de um calendário prévio. Se a Câmara tiver alguma sugestão ela poderá fazer, não é para discutir se deve ou não e apresenta a proposta do Calendário de reuniões e o de Treinamento, já minutado, assim como enfatiza a possibilidade de se fazer o agendamento, mesmo não tendo como efetivar todas as proposições até por conta da restrição orçamentária 2009, preocupação do Sr. Alfredo lobo da Dqual e da saída dos técnicos por vários períodos, conforme manifestado pelo Sr. Patrocínio do ITPS. Com a definição do calendário podemos intensificar os trabalhos em outras datas, finaliza ele
O Sr. Pancieri fala da geração do Calendário Nacional e da possibilidade do mesmo ser submetido ao Conselho Gestor e posteriormente à Plenária e, ainda, de repensar a participação dos fóruns, conforme comentado anteriormente.
Encerrando os debates, ficou acordado pela Plenária que a Cored consolidará o material apresentado visando implementar o novo modelo de gestão, assim como o calendário submetido ao fórum e aprovado, já em 2009.
Em seguida, os trabalhos sofreram uma pausa para que os dirigentes da RBMLQ-I pudessem falar sobre a Carta de Mato Grosso do Sul cuja proposta foi do Sr. Alcir do Ipem-AP e tem como objetivo discutir a participação efetiva dos dirigentes e técnicos da Rede nas reuniões e treinamentos e aplicação de possíveis penalidades/sansões, ficando definido que o assunto em questão deveria ser melhor discutido em outra oportunidade.
3.4 – Situação Orçamentária da RBMLQ-I - 2008
O Diretor de Administração e Finanças, Sr. Antônio Carlos Godinho, apresenta a situação orçamentária atual do Inmetro e Rede. Comentou sobre os valores de custeio contingenciados. Não obstante o aumento em torno de 20% da receita, mesmo sem a arrecadação dos recursos advindos do Projeto Cronotacógrafo bem próximo ao previsto, o que surpreendeu a todos, o Ministério de Desenvolvimento teve um corte e contingenciou R$ 30 Milhões que seriam devolvidos, inicialmente no mês de Agosto.
Em Julho foram cortados 39 milhões – Ministério Desenvolvimento. Na realidade ficamos com um corte de 33 milhões que teriam que ser recompostos, e foram restabelecidos os 33 milhões após muita negociação. 

Ontem foram repassados mais R$ 4 Milhões para a Rede além dos R$ 8 Milhões já enviados dentro do mês.

Em Abril foi solicitado um crédito de R$ 45 Milhões para fazer face a um aumento de receita sem que houvesse a justificativa baseada no aumento das taxas e/ou receita oriunda dos cronos. Esse crédito ficou vinculado ao alcance da receita prevista.

Estão em tramitação dois pedidos de crédito para a SOF – um por decreto outro por lei, sendo R$ 21 milhões aprovados e com expectativa de mais 24 milhões até o começo do mês – crédito orçamentário – mas há a necessidade do limite de empenho (cota) – limite de pagamento. O Inmetro não cumpre esse limite, mas como há recursos próprios isso vai além,diferentemente de outros órgãos que, caso não se cumpra o limite, no mês seguinte não é repassado nova cota.
Hoje então temos R$ 303 Milhões + R$ 21 Milhões aprovados. Foi transferido para a rede recursos de investimento por falta de recurso de custeio com a justificativa de realização de algum investimento.
Quem libera limite de empenho é a SOF, encaminha via Ministério, mas quando a SOF verifica o montante do limite do Ministério acaba não liberando. A negociação inicial, então, é com o Ministério.
O que se espera é que cheguemos ao final do ano com mais R$ 40 milhões orçamento / financeiro

A Secretaria já informou que o ultimo dia de empenho é o dia 31 o que vem a implicar em preocupação porque há de se considerar o que vai ser repassado e o tempo para se negociar e repassar.
Considerando os R$ 4.500 Milhões para a Rede, ainda teríamos que receber mais R$ 7.700 Milhões para regularizar a situação, com os R$ 6 Milhões que temos, mesmo que para investimento, e contando com mais os R$ 24 Milhões já seria o suficiente.
Nesse momento o Sr. Autran da Audin se pronuncia registrando que não há tempo hábil para gastar. O Sr. Antônio Carlos Godinho diz que o recursos é só para pagar conta, o ideal seria sempre fazer registro de preço, fica mais fácil para adquirir, com isso pode-se executar a despesa.

No demonstrativo da situação de receita e repasse mostrou que, em função da situação atual, uns são socorridos em detrimento de outros. Em Setembro já não havia mais recursos, gastamos mais do que a previsão mensal. Na oportunidade, aproveita para falar sobre os investimentos realizados em 2008 com caminhões, sedes - reforma e construção.
Aprovado os R$ 24 milhões, totalizaria R$ 327 milhões, ficando a previsão para o ano que vem de R$ 80 a R$ 90 milhões a mais o que representaria R$ 417 milhões contra R$ 327 Milhões deste, necessitando, ainda, a formulação de justificativa para a SOF.
O Sr. Tadeu do Ipem-MG comenta sobre a necessidade de uma maior transparência nos repasses e registra se encontrar em dificuldade para o fechamento de contas.
O percentual de repasse foi negociado com cada um dos Ipem’s, mas se o repasse não é feito a questão é o custeio de todo o sistema.
O Inmetro tem R$ 28 Milhões aplicados e não pode utilizar porque não tem limite orçamentário.
No ano que vem a média deve girar em torno de R$ 35 Milhões/mês. O Inmetro representa mais de 50% do orçamento do Ministério sujeito, contudo a sempre receber o maior corte.

O Sr. Jair salientou que para uma maior transparência no que tange às questões orçamentárias o ideal seria a Câmara discutir toda a receita da Rede, as aplicações, os repasses, onde está sendo aplicado, não para intervir, mas há de se considerar o equilíbrio ou não de órgãos que recebem recursos de fonte 100, visando, principalmente, a decisão sobre investimentos, aluguel, etc.

Em seguida, o Sr. Pancieri disse considerar que a gestão passa, obrigatoriamente, por política de investimento, com transparência,, base sólida visando crescimento e melhoraria da base de arrecadação A busca também é por uma redução de custos de toda a Rede, complementa ele. São Paulo, apesar de arrecadação que tem também tem problemas 

Sr. Adhemar do Ibametro salienta que a folha de pessoal é paga pelo estado, mas somente parte dela. Toda gratificação é paga pela fonte 61 o que significa R$ 200 mil mês, além de reforma e reequipamento de todas as regionais que comparativamente, é maior que o tamanho da sede de MT. O investimento é grande., finaliza ele, com.. frota, obras, equipamentos....
Do exposto, o Sr. Omer da Cored diz que os trabalhos devem continuar estruturar melhor para o ano que vem, a gestão está começando a ser feita, e vem melhorando. Vamos continuar de uma forma otimista, vamos ter condição de aplicar os recursos, trajetória de crescimento. Trabalhar benchmarketing regionais. Vamos nos estruturar para executar esses recursos, com mais qualidade, começando em Janeiro e Fevereiro com toda a carga e na certeza que 2009 será um ano de muito sucesso para toda a Rede.
Na oportunidade, o Sr. Jair do Imeq-MT reitera solicitação para a Câmara possa  melhor discutir a receita e aplicação dos recursos.

O Sr. Omer da Cored lembra, encerrando os debates sobre a questão orçamentária que os estados do Acre, Rondônia, Pará, Paraná, Espírito Santo, Amazonas, Amapá, Paraíba e Piauí anda não encaminharam a previsão de material para o exercício de 2009.
4 – TEMAS DELIBERATIVOS
4.1 – Criação da CÂMARA Setorial Jurídica / temas propostos

Assunto tratado dentro dos Temas de Abertura – Novo Modelo de Gestão da RBMLQ-I.
4.2 - Resultado Plano Fiscalização 2008 e Aprovação Plano Fiscalização 2009/Breve Relato V Encontro Qualidade/Quadro Resumo Ações Deliberativas. 

O Sr. Marcelo Monteiro apresentou os resultados dos indicadores afetos ao Plano Anual de Fiscalização, quais sejam: o “Índice de Irregularidade de Produtos Regulamentados” e o ”Índice de Cumprimento do Plano Anual de Fiscalização.

Com relação ao “Índice de Cumprimento do Plano Anual de Fiscalização”, ressaltou o expressivo aumento do índice, de 64% em maio para 81% em julho e 93,8% em outubro. Destacou que a previsão é alcançarmos 99,7% em dezembro, o que assegurará o cumprimento da meta que é de 95% a 110% do número de ações de fiscalização inicialmente previstas para serem realizadas em 2008.

Concluindo, o Sr. Marcelo Monteiro aproveitou a oportunidade e solicitou aos dirigentes que continuem a realizar a análise crítica quadrimestral do Plano, a fim de evidenciar eventuais dificuldades e implementar ações corretivas, visando atingir a meta estabelecida no Plano. Enfatizou que não tem dúvidas que o atingimento da meta será conseqüência da realização das reuniões de análise crítica do Plano Anual de Fiscalização Específico, realizadas pelos Órgãos Delegados.

A seguir, o Sr. Marcelo Monteiro apresentou a proposta do Plano Anual de Fiscalização Específico para 2009, elaborada por cada Órgão Delegado, informando que a mesma foi negociada com a Dqual e que, com relação ao número total de ações de fiscalização, considerava o Plano da Rede validado. Solicitou aos dirigentes a análise do Plano, tendo o mesmo sido aprovado por unanimidade. Importante ressaltar que a aprovação foi parcial, a nível macro, uma vez que alguns órgãos não mandaram o detalhamento do Plano.
Solicitou aos Órgãos Delegados que ainda não desdobraram o número de ações de fiscalização por produto, bem como não discriminaram os municípios por tipo( I, II ou III ) que  o façam com a brevidade devida.

Dando continuidade a sua exposição, apresentou, em forma de gráfico, a análise crítica elaborada no Encontro de Petrópolis, falou da pesquisa de satisfação discutida, do Programa de Capacitação de Agentes Fiscais na área da Qualidade e do GT constituído para elaboração de procedimentos afetos á apreensão e destinação de produtos.
Na oportunidade o Sr. Jair Durigon  do Imeq-MT comentou que há alguns anos havia sido criado um GT para tratar do mesmo assunto – Produtos Apreendidos, sem que a proposta para tratamento da questão tenha sido concluída.
Face a criação, nesta Plenária, da Câmara Setorial Jurídica, o Sr. Jair Durigon do Imeq-MT sugeriu que a referida Câmara coordene o GT devido ao fato da ação de apreensão de produtos envolver aspectos jurídicos e que a mesma Câmara elabore uma proposta acerca do encaminhamento a ser dado ao assunto.
4.3 – Apresentação das Pendências – RBMLQ-I

O Sr. Omer Filho da Cored inicia sua apresentação comentando acerca do ofício encaminhado a toda Rede sobre auto verificação e parabeniza os estados que estão em dia com essas informações – CE, MG e SP.

Comenta acerca da melhoria na atualização das informações relativas à ação fiscalizadora. Comenta, ainda, que as GRU’s podem ser atualizadas diariamente, sem necessidade de aguardar o término do mês para efetuar os lançamentos.
Com relação aos indicadores – verificação de instrumentos, há um esforço muito grande para que se consiga colocar essas informações em dia. Há prioridade em se tratando de dados que fazem parte do contrato de gestão.
No que se refere ás informações sobre força de trabalho, houve um progresso significativo. As informações relativas ao Pré Medidos estão quase chegando no ponto ideal. Informa, ainda, que a relação dos usuários masters dos estados está disponibilizada no Portal.
Lembra, também que há estados que não estão encaminhando cadastro para a realização de pesquisa de bombas medidoras e balanças e para a pesquisa sobre serviços de arqueação de tanques.
5 – TEMAS INFORMATIVOS
5.1 – Projeto Cronotacógrafo – Situação Atual Postos 

O Sr. Omer Filho da Cored fala da estrutura mínima para que a atividade possa efetivamente ser implementada em 2009. Com isso, apresenta a situação atual dos Postos de Verificação – licitação / projeto / obra e fala  do edital para compra dos padrões previsto para o final do mês. 

O investimento para com o projeto é na ordem de R$ 10 Milhões.

O edital de credenciamento para execução das atividades pela iniciativa privada está em andamento.

O Sr. Jair Durigon questiona se o recurso para o investimento em questão é do Inmetro ou da Rede tendo como resposta que o recurso é do Inmetro.

O Sr. Adhemar do Ibametro questiona à respeito da fiscalização e correlaciona a situação dos taxímetro, se não houver verificação não rodam e com relação aos cronos como ficaria. O Sr. Omer responde que o processo de construção do modelo é a estratificação da frota, a idéia é começar com os caminhões que transportam produtos perigosos, montar estrutura mínima para atender a frota de caminhões, depois de um determinado prazo o DETRAN, o DENATRAN devem passar a exigir o certificado. Depois dessa estrutura pronta, passaríamos então para os veículos de transporte escolar, ônibus, passo a passo até atender toda a demanda.

Na oportunidade, O Sr. Tadeu do Ipem-MG elogio o trabalho do Engº Reynaldo pelo empenho em atender a demanda por projetos e execução em toda a Rede e o Sr. Omer ratifica o elogio.
O Sr. Pancieri comenta que a licitação vem sendo realizada pelos órgãos mas o repasse tem que ser realizado de forma diferenciada, sem afetar o limite pactuado. Os valores dos postos são bem divergentes, em São Paulo, por exemplo, o gasto previsto com a construção do Posto foi de R$ 375 Mil, em outros estados onde não há organismos credenciados o gasto previsto é de R$ 1,2 Milhões. Nesses estados, comenta o Sr. Omer Filho da Cored, há registros de uma falta estrutura geral, sedes precárias, etc. tudo vai ter que ser feito. Vamos atender aos estados na medida de suas necessidades, se tem que ser feito vai ser feito.

Os Organismos de Inspeção vão fazer os ensaios e passar as informações para os órgãos delegados que emitem os certificados. As OI’s deverão apresentar prestação de contas e o controle é dos Ipem’s/Inmetro. O proprietário do veículo só vai fazer a verificação se apresentar a GRU paga – evitando, assim, a inadimplência.
5.2 – Projeto Telecentros

A Sra. Maria Cristina do CICMA, representando Professor Américo comenta sobre a infra estrutura básica das Teles Salas e dos Telecentros. Registra que os móveis já foram adquiridos e que a Cored ficará responsável pela  distribuição dos mesmos (entrega e montagem).
Apresenta a situação atual dos 54 Telecentros, por região.

Com relação à conectividade da Rede, salienta a assinatura do convênio, porém, ressalta que a execução de cada ponto está em fase de estudo.

Registra, ainda, que já é possível a realização do curso completo de noções básicas para qualificação do corpo técnico ou aberto à sociedade. Havendo demanda, estamos prontos á partir do ano que vem.

O Sr. Jair Durigon elogia o curso ministrado no Inmeq-MT, principalmente a qualificação dos profissionais do Cicma.

O Sr. Marcelo da Divec sugere a inserção do módulo básico de metrologia e qualidade.
5.3 – Inspeção e Fiscalização de Cargas Perigosas

 O Sr Marcos Aurélio relembrou que na última reunião Plenária, face à complexidade do assunto, o Sr. Alfredo Lobo sugeriu reanalisar, no âmbito do Grupo de Trabalho, a conveniência dos Órgãos Delegados a realizarem as atividades de fiscalização e inspeção de cargas perigosas, visando apresentar uma nova proposta nesta reunião Plenária. Ressaltou que a sugestão foi debatida e, colocada em votação, 15 dirigentes de um total de 26, foram favoráveis à reanálise do assunto, conforme  proposto pelo Sr. Alfredo Lobo.

Em seguida, O Sr. Marcos Aurélio informou que, após a reanálise do assunto pelo GT a posição do Inmetro é que os Órgãos Delegados que ainda não realizam a atividade de inspeção de cargas perigosas, têm que  se acreditarem  para realizarem  tal atividade.  Destacou que os Órgãos Delegados que já realizam a referida atividade terão um prazo de 2 anos para obterem a acreditação, e  que os Organismos de Inspeção terão o prazo de 1 ano para se adequarem as novas exigências relativas ao processo de acreditação.

Ressaltou que nos estados em que os Organismos de Inspeção não manifestaram interesse em se instalar, devido a não ser atrativo os investimentos, os Órgãos Delegados desses estados deverão se adequar, tão logo possível,  para a prestação dos serviços de inspeção de cargas perigosas, mesmo sem terem obtido a acreditação do Inmetro, devendo, também, implementarem ações visando a se acreditarem no  prazo de 2 anos.

Com relação á fiscalização, a legalidade do Inmetro em fiscalizar e emitir laudo conclui-se que a autarquia federal não tem a base legal. É sabido que há esse prática em 3 ou 4 estados da federação, mas não há competência legal para tal. A orientação é para que esses estados diminuam gradativamente essas atividades. Importante entrar em contato com aquelas entidades que tem essa competência; o Inmetro não tem delegação da ANTT, não há atribuição legal de auto de infração. Não podemos deixar é de buscar o apoio à sociedade até em função da própria colocação do Sr. Pancieri do Ipem-SP, não provocar insegurança jurídica. Importante buscar junto ao Denatran e outros órgãos a possibilidade de celebrar convênio visando atuação como suporte técnico a esses organismos e visando até mesmo o repasse de recursos para tal.
Nesses termos de cooperação poderá haver a tentativa na obtenção desses recursos até mesmo para os órgãos delegados que busquem a acreditação. Aumentamos a infra estrutura dos órgãos delegados e auxiliamos os órgãos legais na atividade de fiscalização. Associar a política de estado é uma questão de segurança, o apoio vem complementar.

Complementando a fala do Sr. Marcos da Cgcre, o Sr. Omer diz que se o órgão delegado se transformar numa OI para efeito de acreditação é valor de mercado, porém, mesmo assim, há de ser obedecida a tabela de taxas e não seguir o valor de mercado, mas trata-se de matéria que poderá ser revista e/ou suprimida, mas enquanto persistir a tabela, a mesma tem que ser considerada.
O Sr. Jair Durigon DO Inmeq-MT sugere a criação de faixa, não de valor, criar a possibilidade de designação, não só de acreditação. O Sr. Marcelo da Profe ressalta que na lei não há essa abertura.

O Sr. Wilibaldo da SurGO questiona se os estados que fiscalizam e autuam devem parar de imediato, mesmo no caso de Goiás que tem parceria com o DF para atuação. O Sr. Marcos da Cgcre diz que o ideal é parar de imediato e tecnicamente dar suporte á Policia Federal.

O Sr. Pancieri do Ipem-SP comenta que essa atividade vai depender da fiscalização nas estradas; se não houver fiscalização nas rodovias não há porque buscar os postos de cronotacógrafos. Não há porque discutir a atribuição hoje, mas é fator de sucesso na verificação de cronotacógrafo.

O Sr. Omer da Cored se pronuncia e diz que a lei não faz referência à taxa, então cobra-se o valor de mercado. O Sr. Antônio Carlos da Diraf diz que há a questão de se discutir valores cobrados não uniformemente pelos Ipem’s para não criar instabilidade. O Sr. Marcelo da Profe complementa que temos grande vulnerabilidade com relação ao questionamento sobre fiscalização – dualidade. O Inmetro perdeu inúmeras ações judiciais então, quanto mais cedo interromper essa atividade melhor. O apoio técnico deverá ter continuidade para a efetividade do controle metrológico. Quanto á orientação á respeito dos valores a serem cobrados, passaremos à Rede haja vista diferença de entendimento com relação ao assunto em questão.
5.4 – Encerramento de Exercício
O Sr. Autran da Audin inicia sua apresentação comentando que há pendência de informações por parte de alguns estados com relação aos relatórios de Auditoria e solicita celeridade nas informações. Solicita, ainda, que na programação das atividades de 2009 as não conformidades sejam eliminadas.
Comenta, ainda, que talvez esse tenha sido o melhor trabalho realizado pela Audin, a resposta da Rede foi muito boa; registramos 1/3 das não conformidades encontradas no ano de 2007.
Finalizando, solicita que os órgãos delegados façam a sua parte e salienta que as prestações de conta serão avaliadas em tempo hábil.

5.5 – Regulamentação Metrológica da atividade de “fiscalização”
Dando início ao 2º dia da Plenária, o Sr. Alfredo Lobo da Dqual comenta acerca do convênio celebrado com a CBF para medição dos campos de futebol dos clubes da 1ª e 2ª divisão e, ainda, dos campos onde vão acontecer os jogos da Copa do Mundo. Comenta, ainda, do convênio com a Federação de Futebol para medição das catracas dos estádios, o que, certamente, dará ainda maior visibilidade ao Inmetro.
O Sr. Luiz Carlos da Dimel comenta sobre as Diretrizes para a área de Metrologia Legal 2008 – 2012 já aprovada pelo Cometro que visa a expansão e a melhoria das atividades.
O Sr. Omer Filho da Cored propõe promover seminário interno para disseminar os principais pontos do curso Nova Abordagem.
O Sr. Maurício Evangelista da Disem, focando o tema Regulamentação Metrológica da atividade de Fiscalização inicia sua apresentação discorrendo sobre Metrologia Legal, Controle Metrológico que compreende o Controle legal dos instrumentos de medição, a Supervisão Metrológica (inspeção metrológica praticada pelos órgãos da Rede) e Perícia Metrológica (que enseja num conjunto de operações que tem por finalidade examinar e demonstrar as condições de um instrumento de medição e determinar suas características metrológicas de acordo com as exigências regulamentares cabíveis) 
Dando continuidade, explicita o conjunto de atividades que compõe o Controle Metrológico legal: Controle legal dos instrumentos (operações) / ações decorrentes do Controle Metrológico Legal, a Supervisão Metrológica (controle) /ações decorrentes da Supervisão Metrológica e a Perícia Metrológica (exame da conformidade) – análise documental, do instrumento / exame de conformidade de um instrumento de medição) – investigação modelo, exigências e adequação à segurança, identificação softwares / ações decorrentes da Perícia Metrológica (multas) e comenta da sinalização ao Inmetro quando da identificação de erro para remessa a ensaio. Havendo reprovação, a investigação pode ser realizada a qualquer momento e ressalta a importância de se promover essas informações ao Inmetro, a correção depende da informação.
Comenta, ainda sobre os conceitos de Rastreabilidade de uma medição, de Calibração e sobre a Portaria 175/05 – das ações necessárias para implantação/implementação das atividades relativas ao controle metrológico legal.
5.6 – Verificação de Medidor de energia elétrica

O Sr. Luiz Carlos aborda o tema e fala de questões ainda não respondidas a exemplo de qual deveria ser o modelo de relacionamento entre os órgãos delegados e as concessionárias, a remuneração a ser paga ao órgão delegado, a diferença entre os artigos 38 e 72 da resolução 456. O art. 38 diz que o consumidor poderá exigir a aferição a qualquer tempo e persistindo dúvida o consumidor poderá solicitar aferição por órgãos metrológicos. A aferição deve ser encarada como calibração, instrumento regulamentado é sim verificação. Já o art. 72 se refere a questão do faturamento – termo de ocorrência de irregularidade, promover perícia técnica a ser realizada por terceiro legalmente habilitado. Não pode definir a fraude, quem o faz é o perito técnico aprofundando a discussão usando a perícia metrológica.
Na sequência, fala da tabela de taxas; a remuneração pela tabela apresenta duas colunas uma de verificação periódica e eventual e outra relativa à inicial. Casos abaixo de 20 unidades, R$ 27,60 e R$ 9,60, respectivamente.
A tabela nova não se refere somente a reajuste, há proposição de alteração de valor de solicitação de perícia multiplicada por 03 visando resolver a questão da cobrança.
Comenta sobre os medidores eletromecânicos (Ipem) e medição centralizada (Inmetro)

Na sequencia, o Sr. Luiz Carlos continua comentando sobre a verificação periódica de medidores de energia elétrica e contextualiza o assunto. Discorre sobre a primeira verificação, verificação por amostragem, verificação realizada em lotes de medidores, utilização dos modelos PEA e sobre a utilização de uma força tarefa com pessoal dos estados para início das verificações já em Março 2009. Outras ações, dizem respeito á aquisição de 03 mesas de 10 posições cuja aquisição já encontra-se em andamento, possibilidade de aquisição/montagem de uma mesa móvel; o ideal seria se cada órgão delegado tivesse uma. Destaca a alteração da portaria 371 de 2007, que acrescenta requisitos de segurança de software, minuta pronta nos próximos dias. Segue falando da uniformização dos procedimentos para verificação por solicitação do usuário/proprietário – modelo de laudo pronto e procedimento previsto para Fevereiro de 2009.
Registra, ainda, que a Dimel tem 05 padrões para verificação em campo e que o Sr. Ademir – AEM-MS colocou á disposição 20 padrões que tem sido utilizados para realizar essas verificações por amostragem. O ideal seria montar equipe nos diversos estados e eleger um para avaliar as condições dos medidores e preparar pessoas para executar essas atividades e circular o país inteiro.
O Sr. Evangelista da Disem lembra o controle de treinamento e diz que algumas ações estão sendo realizadas nesse sentido, tais como identificação das atividades desenvolvidas pelo órgão, identificação dos técnicos por atividade desenvolvida (quem faz o que) – cadastro/ programação de treinamento, formação metrologista, implantação de atividades, reciclagem, solicitação convocação para treinamento, critérios para realização do treinamento, critérios para indicação de instrutores, critério para avaliação do técnico – presença, participação e avaliação teórica e/ou prática, divulgação de resultado (certificação de participação), ofício informativo de avaliação quanto a recomendação para o exercício da atividade, supervisão do treinamento (auditoria técnica e administrativa).
Quanto ao convênio o Sr. Marcelo da Profe já se posicionou, não há recomendação para celebração de convênio junto às concessionário para utilização de bancadas. A sugestão é doação, utilizar o Termo de Apoio a Conduta (TAC), observar armazenamento, preço praticado, utilização de termo de parceria e reforçar a questão do preço.
5.7 – Regulamentação Metrológica do sistema de medição de leite

Dando continuidade a sua apresentação, o Sr. Evangelista da Disem comenta sobre a Regulamentação Metrológica do sistema de medição de leite. Segundo ele todo produtor de leite teria que ter tanques refrigerados, o leite não poderia ser entregue da mesma forma por conta da contaminação. O instrumento que vem sendo utilizado não está aprovado para medir leite e sim água, o equipamento não é apropriado e deve ser desativado/retirado. Existe um grande número desses instrumentos instalados. Há um GT desenvolvendo regulamentação, avaliação de procedimentos já elaborados, a regulamentação é ainda a título precário. 
Na oportunidade, o Sr. Jair Durigon do Imeq-MT sugere que haja regulamentação para as catracas eletrônicas e o Sr. Alfredo Lobo da Dqual diz que estudo de viabilidade técnica revelou inviável a questão das catracas eletrônicas . Sugere reabrir discussão Cored/Dimel/Dqual.
5.8 – Regulamentação Metrológica de arqueação de tanque

Continuando, O Sr. Maurício Evangelista da Disem aborda o tema Regulamentação Metrológica de Arqueação de Tanque. Foi realizado levantamento sobre o assunto e identificado quais estados praticam a atividade.  Do exposto, um GT foi criado havendo solicitação para que cada órgão preparasse documento com registro de como era a execução de suas atividades. Desse levantamento três grupos foram formados e os trabalhos condensado em um único documento administrativo relativo à cálculos e medição, visando a possibilidade de realização de comparação para verificar/identificar  alinhamento; já foi detectado que a parte de cálculo é mais complicada, alguns usam programas específicos; a idéia é fazer um regulamento técnico, à título primário. Importante ressaltar a necessidade de se adquirir padrão para quem realiza a atividade, assim como treinamentos específicos, preparação de um técnico com aptidão para trabalhar em espaço confinado. Está previsto para o início do ano a regulamentação específica e identificação das demandas dos estados que querem realizar essa atividade. Para os estados que tem pouca demanda vale à pena a execução dessas atividades por outros que executem a atividade.
5.9 – Tema Livre – IPEM AM
O Sr. Luiz Antônio do Ipem-AM fala sobre a estrutura operacional do Ipem-AM, discorre sobre a área técnico administrativa, sobre a capacidade produtiva do órgão, o mapeamento de processos que vem sendo realizado, sobre a frota, capacidade de trabalho do pré medidos e verificação metrológica, campo de atuação, apresenta resultados consolidados, fala da evolução dos investimentos, resultados financeiros, sobre a receita recebida do estado (folha de pagamento), da atividade de verificação no estado (atinge todos os municípios), sobre planejamento operacional, características regionais, apresenta demonstrativo da quantidade de instrumentos x município x valor de referência, fala sobre os investimentos em qualificação acadêmica, ação social (cursos gratuitos), nível de implantação dos cursos, novos projetos de gestão, comenta, ainda, sobre o Centro Tecnológico (licitação em fase inicial) a ser implantado no pólo industrial de Manaus, sobre o projeto de construção do gasoduto previsto para 2010, principal projeto para a região. Fala sobre os estudos relativos ás tendências de mercado, sobre o sistema de controle de transporte, por GPS, instalado nas viaturas, do reconhecimento público dos trabalhos, da certificação ISO 9001 2000, PQA 2007 – Bronze, 2008 Prata e finalizando a núncia que o Ipem-AM já está classificado para o Prêmio de Metrologia Legal.
O Sr. Alfredo Lobo da Dqual parabeniza o Ipem-AM pela iniciativa do Parque Tecnológico, questiona sobre os indicadores e mapeamento de processos, como se deu. O Sr. Luiz Antônio do Ipem-AM responde que foi através da implementação de ferramentas de melhoria para que as metas pudessem ser aumentadas com a definição de indicadores definidos pela própria equipe.
O Sr. Omer Filho da Cored comenta sobre a possibilidade de disseminação de boas práticas e a Sr. Siomara, representante de Rondônia parabeniza pela iniciativa da apresentação.
6 – Assuntos Gerais
O Sr. Omer Filho da Cored sugere amadurecer a questão da Carta de Mato Grosso, talvez discutir na próxima Plenária ou nas Câmaras Setoriais. O Sr. Alfredo Lobo da Dqual diz que a Diretoria da Qualidade tem casos sério com relação ao exposto na Carta, menos de um ano após receberem um determinado treinamento, os órgãos têm solicitado o mesmo, novamente. O assunto é sério, prejudicial ao desenvolvimento das atividades, custo elevado, a questão é válida, mas a proposta é radical, cabe ao Inmetro identificar o perfil adequado do treinando e passar isso para a Rede, elaborar um planejamento anual de treinamento, perfil de competência, programação, solicitação de indicação formal ao dirigente, relatório de freqüência a ser enviado para os órgãos delegados e quando das auditorias observar a existência do efeito multiplicador desses treinamentos.
O Sr. Patrocínio do ITPS-SE sugere que a Dimel disponibilize lista de instrutores credenciados. O Sr. Jair Durigon do Imeq-MT sugere incorporar os treinamentos por módulos, facilitaria a formação de equipe e o trabalho do GT’s visando não desfalcar os órgãos delegados.
Retornando ao tema do Sistema de Medição de Leite , o registro a ser feito em caso de alguma reclamação é que existe a prática e que a mesma não está regulamentada.
Concluindo o Sr. Omer levanta a necessidade da Rede se manifestar quanto aos locais das próximas Reuniões Regionais e Plenária (1º ciclo) ficando assim definido:
	                                                        1º CICLO

	Região
	Nordeste
	Sul
	Sudeste
	Centro-Oeste
	Norte

	Regionais
	Salvador
	Curitiba
	Vitoria
	Campo Grande
	Palmas

	Plenária
	Porto de Galinhas/PE

	                                                         2º CICLO

	Regionais
	Fortaleza
	   ??
	     ??
	           ??
	     ??

	Plenária
	Bento Gonçalves/RS


Com relação à redefinição de novos membros das Câmaras Setoriais ficou assim definido:
	Câmara
	Titular
	Suplente

	Metrologia Legal
	Wilibalgo-GO
	Pancieri-SP

	
	Almir-FORT
	

	
	Ana Aleixo-AM
	

	Av. Conformidade
	Ademir-MS
	Paulo-SC

	
	Edwaldo-PB
	

	
	Antenor-RO
	

	Jurídica
	Marcos-PR
	Edwaldo-PB

	
	Aderaldo-TO
	

	
	Sávio-PA
	

	Adm.Finanças
	Virgilio-AL
	Pancieri-SP

	
	Adhemar-BA
	

	
	Tadeu-MG
	


7  –  Encerramento

Nada mais  havendo a  tratar,  o Sr. Omer Filho  agradeceu  a  presença de 

todos e deu por encerrada a presente reunião. 

